
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1808944 - SP (2019/0103131-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CONECCT EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
PRECLUSÃO. SIGILO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP 
1.134.665/SP, RELATOR MINISTRO LUIZ FUX, DJE 18/12/2009. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP, 
pacificou a orientação de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial apenas acarreta  a preclusão 
da matéria não impugnada".

2. É entendimento desta Corte Superior, firmado no julgamento do Recurso 
Especial representativo de controvérsia 1.134.665/SP, que "a quebra do sigilo bancário 
sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário não 
extinto, é autorizada pela Lei 8.021/1990 e pela Lei Complementar 105/2001".

3. A solução dada ao ponto possui amparo constitucional, de modo que é 
descabida a sua revisão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal, prevista no art. 102 da Constituição 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA39208466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 24/11/2023 09:35:37
Código de Controle do Documento: 5f77149d-04dc-4789-868d-48a4fc7b9483



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1808944 - SP (2019/0103131-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CONECCT EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
PRECLUSÃO. SIGILO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP 
1.134.665/SP, RELATOR MINISTRO LUIZ FUX, DJE 18/12/2009. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP, 
pacificou a orientação de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial apenas acarreta  a preclusão 
da matéria não impugnada".

2. É entendimento desta Corte Superior, firmado no julgamento do Recurso 
Especial representativo de controvérsia 1.134.665/SP, que "a quebra do sigilo bancário 
sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário não 
extinto, é autorizada pela Lei 8.021/1990 e pela Lei Complementar 105/2001".

3. A solução dada ao ponto possui amparo constitucional, de modo que é 
descabida a sua revisão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal, prevista no art. 102 da Constituição 
Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONECCT EMPREITEIRA DE 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) de fls. 701/704.

A parte agravante reitera os argumentos lançados no recurso especial no 
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sentido de que há afronta ao direito de sigilo bancário com a publicação da 
IN 1.571/2015 SRF/BR que gerou a obrigação das instituições financeiras prestarem 
informações sobre as movimentações financeiras dos seus clientes.

Em complemento, aduz que "somente poderá haver acesso à movimentação 

bancária após prévia abertura de procedimento administrativo fiscal, desde que 

comprovada a sua necessidade como prova complementar" (fl. 713).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 744).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

Inicialmente, constato que a peça recursal não se insurge contra o 
fundamento de não conhecimento da discussão acerca da afronta à IN 1.571/2015, 
SEF/BR. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a "ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 

monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso 

especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

Quanto ao mais, conforme exposto na decisão agravada, o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação desta Corte 
Superior, firmado no julgamento do Recurso Especial representativo de controvérsia 
1.134.665/SP, segundo o qual "a quebra do sigilo bancário sem prévia autorização 

judicial, para fins de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela 

Lei 8.021/1990 e pela Lei Complementar 105/2001". Eis a ementa do acórdão:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO 
SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS 
ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. 
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APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins 
de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 
8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja 
aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.

2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei 
Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, desde que 
em virtude de determinação judicial, sendo certo que o acesso às 
informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco Central ou pelas 
instituições financeiras, restringir-se-iam às partes legítimas na causa e para 
os fins nela delineados.

3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes 
para fins fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, iniciado o procedimento 
fiscal para o lançamento tributário de ofício (nos casos em que constatado 
sinal exterior de riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis com a renda 
disponível do contribuinte), a autoridade fiscal poderia solicitar informações 
sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, 
inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o 
disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.

4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 
10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria da Receita 
Federal era obrigada a resguardar o sigilo das informações financeiras 
relativas à CPMF, facultando sua utilização para instaurar procedimento 
administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a 
impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento 
fiscal, do crédito tributário porventura existente.

5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o artigo 
38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das operações de instituições 
financeiras, preceituando que não constitui violação do dever de sigilo a 
prestação de informações, à Secretaria da Receita Federal, sobre as 
operações financeiras efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, 
inciso VI, c/c o artigo 5º, caput, da aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 
4.489/2002).

6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou 
equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a identificação dos 
titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, 
vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem 
ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei 
Complementar 105/2001).

7. O artigo 6º, da lei complementar em tela, determina que: "Art. 6º As 
autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e 
registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de 
depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo 
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam 
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos 
a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a 
legislação tributária."

8. O lançamento tributário, em regra, reporta-se à data da ocorrência 
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do fato ensejador da tributação, regendo-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, caput, do CTN).

9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica 
imediatamente ao lançamento tributário a legislação que, após a ocorrência 
do fato imponível, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos 
de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades 
administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, 
exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária 
a terceiros.

10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou formais, 
conducentes à constituição do crédito tributário não alcançado pela 
decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão pela qual a Lei 8.021/90 
e a Lei Complementar 105/2001, por envergarem essa natureza, legitimam a 
atuação fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que os 
fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores (Precedentes da 
Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado 
em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 726.778/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 05.03.2007; e EREsp 608.053/RS, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 09.08.2006, DJ 04.09.2006).

11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa 
conducente à conclusão de que Administração Tributária, ciente de possível 
sonegação fiscal, encontrar-se-ia impedida de apurá-la.

12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou 
à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de 
instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os 
direitos individuais, especialmente com o escopo de conferir efetividade aos 
princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).

13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, 
devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de forma absoluta às 
relações de direito público e privado, devendo ser mitigado nas hipóteses em 
que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não 
pode o cidadão, sob o alegado manto de garantias fundamentais, cometer 
ilícitos. Isto porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela 
Constituição Federal como direito fundamental, não o é para preservar a 
intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.

14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária não 
subsiste frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal proceder ao 
lançamento de crédito tributário não extinto.

15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da CPMF 
para apuração do imposto de renda relativo ao ano de 1998, tendo sido 
instaurado procedimento administrativo, razão pela qual merece reforma o 
acórdão regional.

16. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 601.314/SP, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: "Fornecimento de informações sobre 
movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, 
diretamente ao Fisco por meio de procedimento administrativo, sem a prévia 
autorização judicial. Art. 6º da Lei Complementar 105/2001."

17. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no 
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artigo 543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 
julgamento dos recursos especiais pertinentes.

18. Os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ 
ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 
constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa 
Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg 
no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; 
AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no 
AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 
950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

19. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada 
tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao 
Pretório Excelso.

20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido 
ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 
1.134.665/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25/11/2009, DJe de 18/12/2009.)

No que se refere à necessidade de prévia instauração de procedimento 
administrativo, o Tribunal de origem fundamentou que:

Segundo a Suprema Corte não há quebra do sigilo bancário nestes 
atos fiscalizatórios, mas simples transferência de sigilo da órbita bancária 
para a fiscal.

Daí porque não procedem as alegações do recorrente quanto a 
necessidade de prévia instauração de procedimento administrativo nem 
tampouco de sua cientificação para defesa.

As determinações contidas no ato normativo mencionado vão ao 
encontro das observações feitas pelo Ministro Gilmar Mendes, quando do 
julgamento da matéria, de que "os instrumentos previstos na lei impugnada 
conferem efetividade ao dever geral de pagar impostos, não sendo medidas 
isoladas no contexto da autuação fazendária, que tem poderes e 
prerrogativas específicas para fazer valer esse dever" (fl. 515).

Como visto, a solução dada ao ponto possui amparo constitucional, de modo 
que é descabida a sua revisão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal, prevista no art. 102 da Constituição 
Federal.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO 
INCIDÊNCIA. FORMA DE CÁLCULO. ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS 
VERSUS ICMS A RECOLHER NA COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDADO EM PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

2. O Tribunal de origem apenas interpretou o precedente do Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral para aplicá-lo ao caso concreto, razão 
pela qual não cabe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir a controvérsia em 
sede de Recurso Especial no pertinente à interpretação constitucional do 
referido RE 574.706 RG/PR, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da Constituição Federal.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp n. 1.578.077/SP, Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região –, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 29/4/2021 – 
sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º DA 
LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 
26/4/2017 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.808.944 / SP
Número Registro: 2019/0103131-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00257509020154036100 201561000257507 257509020154036100

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONECCT EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS - SIGILO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONECCT EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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